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COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÕES

CONTRATO Nº    05/SMSP/COGEL/2015

CONCORRÊNCIA Nº 002/SMSP/COGEL/2013

Ata de Registro de Preços nº 30/SMSP/COGEL/2014

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

CONTRATADA: FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S/A.
OBJETO: Prestação de serviços de conservação e manutenção da malha viaria visando a melhoria do pavimento, incluindo drenagem, reciclagem de materiais, provenientes de residuos solidos da construção civil, e/ou aqueles dos serviços de fresagem de pavimento asfaltico com espuma de asfalto e demais serviços petinentes na Rua Bento Guelfi, Av. Sapopemba altura da Rua Salvador Jorge Velho e Av. Adutora do Rio Claro.
VALOR: R$ 376.520,76 (trezentos e setenta e seis mil, quinhentos e vinte reais e setenta e seis centavos).

PRAZO: 30 (trinta) dias corridos 
PROCESSO Nº 2015-0.098.493-7
Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo, através da SECRETARIA DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS - SMSP, representada pelo Sr. Valter Antonio da Rocha, chefe de Gabinete desta pasta, designada adiante “PREFEITURA”, e de outro lado, a detentora da Ata de Registro de Preços nº 30/SMSP/COGEL/14, a empresa FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S/A., CNPJ nº 66.806.555/0001-33, estabelecida em São Paulo - SP, na rua Cenno Sbrighi,170 – 4º andar – Agua Branca – cep 05036-011 – Telefone (11) 3130-8400  neste ato por seu representante legal abaixo assinado, a seguir designada “CONTRATADA”, resolvem ajustar o presente Contrato para realização do objeto a seguir, de acordo com as Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.
Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de conservação e manutenção da malha viaria visando a melhoria do pavimento, incluindo drenagem, reciclagem de materiais, provenientes de residuos solidos da construção civil, e/ou aqueles dos serviços de fresagem de pavimento asfaltico com espuma de asfalto e demais serviços petinentes na Rua Bento Guelfi, Av. Sapopemba altura da Rua Salvador Jorge Velho e Av. Adutora do Rio Claro.
1.2.
Os serviços que serão executados através deste contrato estão descritos no Memorial Descritivo e quantificados na Planilha de Serviços integrantes do Contrato. 

1.3.
A Contratada se obriga, na execução dos serviços, a observar rigorosamente a Ata de Registro de Preços nº 30/SMSP/COGEL/2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA –  DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1.
Os serviços serão executados no regime de empreitada por preços unitários.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

3.1.
Os preços unitários estão registrados na Ata de Registro de Preços nº 30/SMSP/cogel/2014, com data base Janeiro/14.

3.2.
Os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços nº 30/SMSP/COGEL/2014 contemplam um BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) de 35,2%.
3.3.
Nesses preços estão compreendidas todas as taxas, bonificações, despesas diretas e indiretas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, inclusive despesas com medição, locação, placas indicativas das obras, placas de sinalização, ou quaisquer despesas necessárias para realização do objeto do Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DOTAÇÃO 

4.1.
O valor do presente Contrato é o resultante da aplicação dos valores constantes na Ata de Registro de Preços nº 30/SMSP/COGEL/2014 e nas quantidades de serviços relacionadas na planilha de serviços, que totalizam R$ 376.502,76 (trezentos e setenta e seis mil, quinhentos e vinte reais e setenta e seis centavos).

4.2.
A despesa correspondente deverá onerar a Nota de Empenho nº 38702/2015, dotação nº 12.10.15.452.3006.1169.4.4.90.51.00.00.
CLÁUSULA QUINTA –  DO PRAZO
5.1.
O presente contrato passa a vigorar a partir da data da sua assinatura, cujo prazo de validade será de 30 (trinta) dias corridos. 

5.2.
O prazo poderá ser prorrogado, nos termos do artigo 57, da Lei Federal 8.666/93, mediante Termo de Aditamento. 

5.3.
Os serviços deverão ser iniciados dentro do prazo de até 5 (cinco) dias, contados a partir da emissão de cada Ordem de Serviço, que será emitida pelos órgãos competentes da PMSP.

CLÁUSULA SEXTA – EQUIPE TÉCNICA 

6.1.
Fará parte integrante deste Contrato a relação da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

7.1.
A medição mensal dos serviços executados deverá ser requerida pela Contratada, junto ao protocolo da Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços

7.2.
O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no período e a aplicação dos preços unitários registrados.

7.2.1
Para a apropriação de horas dos equipamentos constantes na planilha de serviços medidos por hora, é necessário a apresentação da planilha com a apropriação de horas.

7.3.
A medição deverá ser liberada pela Fiscalização 5 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento pela Fiscalização, desde que a Detentora atenda todos os requisitos necessários à sua liberação. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

7.4.
No processamento de cada medição, nos termos da Lei Municipal nº. 14.097, de 08 de dezembro de 2005, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 47.350/06 e Portaria SF nº 072 de 06 de junho de 2006, a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota Eletrônica Fiscal, devendo o ISS – Imposto Sobre Serviços ser recolhido de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 13.476, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela Lei 14.865, de 29 de dezembro de 2008. Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

7.5.
A CONTRATADA deverá, no processo de medição, comprovar o pagamento das contribuições sociais, mediante a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – e Informações a Previdência Social – GFIP – e a Guia de Previdência Social – GPS -, bem como da folha de pagamento dos empregados vinculados à Nota Fiscal Eletrônica.

7.6.
A CONTRATADA deverá, no processo de medição, comprovar que não está inscrita no CADIN Municipal.
7.7.
A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando todas as pendências estiverem resolvidas, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato.

7.8.
O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela CONTRATADA, do BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 de 23/01/2010, a 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do adimplemento de cada parcela, assim considerado a data da aprovação da medição, observadas as disposições da Portaria SF 045/94.

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO 

8.1.
Caberá ao responsável pela Fiscalização inspecionar os serviços concluídos, lavrando o respectivo Termo de Recebimento Provisório. Esse recebimento deverá ser feito improrrogavelmente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do término final de todos os serviços, com a lavratura do Termo que será anexado ao Processo.

8.2.
O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser lavrado mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, após a conclusão dos serviços de acordo com os termos do contrato, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.3.
O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

O Contrato será alterado nos casos do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, regendo-se os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, pelas disposições seguintes: 

9.1.
A Contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato;

9.2.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes de acordo entre as partes; 

9.3.
A alteração contratual que resultar em aumento do valor do contrato deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento, lavrado no processo originário, até o final dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

10.1.
Além das penalidades e sanções estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, pela infração das condições ajustadas, ficará a Contratada sujeita às multas estabelecidas na Cláusula Décima da Ata de Registro de Preços nº 30/SMSP/COGEL/2014. 

10.2.
Incidindo a Contratada nas infrações consignadas nos itens de I a XI do Artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e no Inciso II do artigo 6º do Decreto nº 48.184/07, os órgãos competentes da Prefeitura poderão declarar o Contrato rescindido.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1.
A fiscalização dos trabalhos será feita por técnico indicado pela unidade contratante da PMSP, em se tratando de serviço específico, o fiscal indicado poderá ser solicitado junto à outras Secretarias. No documento correspondente à Ordem de Serviço, a unidade contratante da PMSP indicará o engenheiro que ficará responsável pela Fiscalização, o qual manterá todos os contatos com a detentora e determinará as providências necessárias, podendo embargar os serviços, rejeitá-los no todo ou em parte e determinar o que deve ser refeito.

11.2.
A detentora deverá comunicar à Fiscalização, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data fixada na Ordem de Serviço, o seu preposto que, uma vez aceito pela unidade contratante, a representará na execução do Contrato. 

11.3.
O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da unidade contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1.
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável ao assunto e, especialmente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Municipal nº 13.278/02 e pelo Decreto Municipal nº 44.279/03. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito, bem como, o artigo nº 618 do Código Civil Brasileiro. 

12.2.
Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer do ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA GARANTIA

13.1.
Para garantia do cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, a Contratada efetivou depósito, na forma de seguro garantia, conforme recibo nº 31216/2015 de DIPED no valor de R$ 18.826,04 (dezoito mil, oitocentops e vinte e seis reais e quatro centavos).

13.2.
Na hipótese de aumento do valor do Contrato a Garantia deverá ser reforçada na mesma proporção e, na hipótese de prorrogação de prazo, o mesmo deverá ser dilatado na mesma proporção quando se tratar de Garantia efetuada em Fiança Bancária ou Seguro Garantia. 

13.3.
A Garantia efetivada, que servirá à fiel execução do Contrato, será restituída, mediante requerimento, após o Recebimento Definitivo dos Serviços.

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente perante as testemunhas abaixo firmadas.

Lavrado na Seção Administrativa – SMSP-COGEL. 

São Paulo,   28 de abril de 2015.

_____________________________________________

Valter Antonio da Rocha
Chefe de Gabinete

SMSP
_____________________________________________

FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S/A.
André da Silva
CPF: 135.302.738-48
RG: 22.138.011-5

Procurador

TESTEMUNHAS:

	NOME
	
	NOME

	RG nº 
	
	RG nº 
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